[image: image1.png]




TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE DO BOLSISTA 

PROGRAMA DE APOIO À PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU – POSGRAD

Resolução N. 003/2019 – CD/FAPEAM – Decisão N. 249/2019
	CONCEDENTE:
	Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas - FAPEAM

	MODALIDADE DO AUXÍLIO:
	

	BENEFICIÁRIO:
	

	CPF:
	
	R.G:                                              
	
	ÓRGÃO EMISSOR:
	

	ENDEREÇO DO BENEFICIÁRIO:
	

	INSTITUIÇÃO:
	Universidade Federal do Amazonas


CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DO PROGRAMA:

1.1. O Programa de Apoio à Pós-Graduação Stricto Sensu – POSGRAD é destinado a apoiar a formação de recursos humanos altamente qualificados nos Programas de Pós-Graduação stricto sensu – PPGSS – aprovados pela CAPES em Instituições de Pesquisa e Ensino Superior – IPES, de natureza pública do Estado do Amazonas.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. O presente Termo de Compromisso tem por objetivo a regulamentação do Bolsista acima mencionado, aluno(a) regularmente matriculado(a) em curso de pós-graduação stricto sensu credenciado pela CAPES.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS NORMAS GERAIS E OPERACIONAIS DO PROGRAMA:

3.1. O presente Programa é concedido e gerenciado de acordo com os critérios constantes na Resolução n. 003/2019 CD/FAPEAM.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO BOLSISTA

4.1.
Estar cadastrado no sistema de Currículo Lattes do CNPq e no Banco de Pesquisadores da FAPEAM/SIGFAPEAM; 

4.2. Estar regularmente matriculado em curso de pós- graduação stricto sensu credenciado pela CAPES e que atenda aos critérios estabelecidos pela FAPEAM para concessão de bolsas;

4.3.
Cumprir com as obrigações junto ao curso/programa de pós-graduação e à agência de fomento concedente da bolsa;

4.4.
Dedicar-se integralmente às atividades acadêmicas e de pesquisa, salvo nos casos previstos no item 4.5 desta cláusula;

4.5.
Não possuir vínculo empregatício ou funcional, nem receber, durante a vigência da bolsa, salário ou remuneração decorrente do exercício de atividade de qualquer natureza, com exceção de vínculo funcional com a rede pública de ensino básico ou na área de saúde pública, desde que liberado da atividade profissional no período ou turno de atividade do programa (comprovado por declara de ciência do órgão de vínculo), que esteja cursando a pós-graduação na respectiva área de atuação e que perceba remuneração bruta inferior ao valor de três bolsa e meia da respectiva modalidade, para Mestrado, ou duas bolsas e meia da respectiva modalidade, para Doutorado;
4.6. Não ser aposentado;

4.7. Não participar de sociedade simples, limitada, anônima ou Microempresas;
4.8.
Comprovar desempenho acadêmico satisfatório, consoante às normas definidas pela instituição promotora do curso;

4.9.
Não possuir qualquer relação de trabalho com a instituição promotora do programa de Pós-Graduação;

4.10. Não acumular a percepção da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa de outro programa da FAPEAM ou de outra agência de fomento pública, nacional ou internacional;

4.11. Estar adimplente com a FAPEAM e com entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta; 
4.12. 
Não ser aluno em programa de residência médica;

4.13.
Comprovar residência fixa no Amazonas; 

4.14.
Estar ciente de que a bolsa, concedida por meio de quota ao programa de pós-graduação da Instituição a que se vincula, tem vigência de 12 (doze) meses, com possibilidade de renovação anual, com o prazo máximo estabelecido no Art. 15 da Resolução n. 003/2019 - CD/FAPEAM, a contar da data de ingresso no programa de pós-graduação;
4.15.
Apresentar, anualmente, relatório técnico-científico com chancela do orientador, acompanhado do histórico escolar e de cópias de artigos publicados ou anais de congressos;
4.16.
Apresentar relatório final, independentemente do número de mensalidades recebidas, 30 (trinta) dias após o encerramento da bolsa;

4.17. Não abandonar ou desistir do curso, sem que haja motivo de força maior que deverá ser formalmente aceito pela FAPEAM, para que não haja necessidade de devolução dos recursos referente às bolsas pagas;
4.18.
Apresentar como produto final a dissertação ou tese, em formato digital, independente do número de mensalidades recebidas, no prazo máximo de 3 (três) meses após a defesa;

4.19. Comunicar, formal e antecipadamente ao programa de pós-graduação, com a chancela do orientador, as razões de eventuais afastamentos do programa a que estiver vinculado, sendo a IPES obrigada a comunicar formalmente à FAPEAM os casos estabelecidos na Resolução n. 003/2019 - CD/FAPEAM;

Parágrafo Primeiro. A inobservância das cláusulas acima citadas pelo(a) bolsista implicará no cancelamento da bolsa, com a restituição integral e imediata dos recursos pagos em seu proveito, corrigidos de acordo com os índices previstos em lei, acarretando, ainda, a impossibilidade de receber benefícios por parte da FAPEAM, pelo período de 05 (cinco) anos, contados do conhecimento do fato, salvo se devida e formalmente aprovado pelo Conselho Diretor da FAPEAM, sem prejuízo de responsabilidade penal em caso de fraude ou outras condutas tipificadas como crime.
Parágrafo Segundo. O desligamento por abandono, insuficiência de desempenho ou a não obtenção do título de mestre ou doutor ensejará na impossibilidade de obtenção de bolsa na mesma modalidade, e devolução dos valores recebidos, salvo quando ocorrer motivo de força maior, devidamente justificado e acatado pelo Conselho Diretor da FAPEAM;

CLÁUSULA QUINTA – DA DURAÇÃO DA BOLSA

5.1. A concessão da quota de bolsas para as IPES, por meio do POSGRAD, será pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser renovada anualmente até 36 (trinta e seis) para o doutorado, e de 24 (vinte e quatro) meses para o mestrado, a contar da data da matrícula do aluno no programa, se atendidas às condições estabelecidas no Art. 15 da Resolução n. 003/2019 - CD/FAPEAM.
CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO
6.1. É facultada a suspensão de bolsa a qualquer momento, desde que devidamente justificada pelo bolsista e orientador, com anuência da Pró-Reitoria ou órgão equivalente.

6.2. O período máximo de suspensão será de até: 

I.
06 (seis) meses, no caso de doença grave que impeça o bolsista de participar das atividades do curso;

II.
12 (doze) meses, nos casos de doutorado sanduíche com bolsa de outra agência, mediante solicitação feita à FAPEAM e com expressa autorização do orientador. A reativação deverá ser solicitada em momento oportuno, com anuência do orientador, com início no dia primeiro do mês seguinte ao retorno do bolsista ao País.

6.3. A suspensão pelos motivos previstos no item I não será computada para efeito de duração da bolsa.

6.4. É vedada a substituição de bolsista durante a suspensão da bolsa.

6.5. A concessão da bolsa poderá ser suspensa pela FAPEAM durante o período em que o beneficiário se encontre inadimplente com a Fundação ou com entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, até a regularização da situação. 

6.6. Em caso de suspensão, sanada a pendência ou irregularidade, o bolsista retornará à folha de pagamento sem direito a retroativos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO E REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO
7.1. O pedido de cancelamento do bolsista será encaminhado à FAPEAM, pelo representante institucional do POSGRAD, nas seguintes situações:

a) Exclusão do curso;
b) Insuficiência de desempenho acadêmico;

c) Mudança de agência de fomento; 

d) Não atendimento às normas do programa;

e) Desistência;

f) falecimento.

7.2. Não será permitido ao estudante cuja bolsa tenha sido cancelada o retorno ao sistema na mesma modalidade de bolsa; 

7.3. Caberá à IPES a devolução das mensalidades recebidas pelo bolsista no caso de cancelamento devido ao item “IV” do Art. 18 da Resolução n. 003/2019 - CD/FAPEAM.
7.4. A FAPEAM procederá ao cancelamento da concessão da bolsa, caso a suspensão prevista no Parágrafo 3º do Art. 17 da Resolução n. 003/2019 - CD/FAPEAM, incorra na retirada do bolsista em 02 (duas) folhas de pagamento consecutivas.
7.5. Será revogada a concessão da bolsa da FAPEAM, nos seguintes casos:

a) Se apurada omissão de percepção de remuneração, salvo nos casos previstos na Resolução n. 003/2019 - CD/FAPEAM;

b) Se apresentada declaração falsa de inexistência de apoio ou percepção de remuneração de qualquer natureza, salvo os casos de exceção;

c) Se praticada qualquer fraude pelo bolsista, sem a qual a concessão não teria ocorrido;

d) Se constatada a omissão do beneficiário quanto à justa referência à condição da FAPEAM como financiadora do Programa, em publicações, nos trabalhos apresentados, em eventos de qualquer natureza e em qualquer meio de divulgação.

Parágrafo Único – A inobservância pela IPES dos requisitos estabelecidos na Resolução n. 003/2019 - CD/FAPEAM ensejará a imediata restituição à FAPEAM dos recursos aplicados irregularmente, bem como a redução proporcional da quantidade de bolsas concedidas indevidamente, sem prejuízo de outras sansões.
CLAÚSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.1. O cancelamento da quota de bolsas será efetivado pelo Conselho Diretor da FAPEAM, por ocorrência de fato cuja a gravidade o justifique, sem prejuízo de outras providências legais cabíveis;

8.2. A FAPEAM pagará mensalmente, por meio de instituição bancária por ela definida, o valor da bolsa estipulado pelo Conselho Superior;
8.3. A FAPEAM procederá ao acompanhamento e avaliação do Programa com base no cumprimento dos objetivos e normas estabelecidas neste Termo, na Resolução n. 003/2019 do Conselho Diretor da FAPEAM e nos relatórios do bolsista;
8.4. A FAPEAM poderá cancelar a bolsa a qualquer momento, caso seja verificado o não cumprimento das normas estabelecidas.
8.5. A FAPEAM se exime de qualquer responsabilidade de pagamento de mensalidades ou taxas aos cursos de Pós-Graduação.

8.6. A ampliação ou redução da quota anual far-se-ão com base na avaliação de desempenho da Instituição no Programa; 

8.7. A FAPEAM não se responsabiliza por qualquer dano físico ou mental causado aos bolsistas na execução das atividades acadêmicas.

8.8. É critério da instituição beneficiária oferecer seguro-saúde ou equivalente que dê cobertura a despesas médicas e hospitalares do bolsista, em eventuais casos de acidentes e sinistros que possam ocorrer durante o desenvolvimento de atividades acadêmicas.

8.9. Caso seja demandada judicialmente, a FAPEAM será ressarcida, pela instituição beneficiária, de todas e quaisquer despesas que decorram de uma eventual condenação, incluindo-se não só os valores judicialmente fixados, mas também outros alusivos à formulação da defesa. 

8.10. O recebimento de bolsa da FAPEAM não caracteriza vínculo empregatício junto à FAPEAM;

8.11. O presente Termo não cria e não envolve qualquer espécie de relação empregatícia entre o BOLSISTA e a FAPEAM;

8.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor da FAPEAM.

8.13. Integram o presente Termo, para todos os efeitos legais as instruções constantes na Resolução n. 003/2019 -CD/FAPEAM e o Manual de Prestação de Contas da FAPEAM.

O BOLSISTA declara estar ciente das obrigações e direitos aqui estabelecidos e que tem plena condição de realizar as atividades previstas para o Programa ora convencionado e que envidará todos os esforços para que seus objetivos sejam atingidos.
Manaus, 01 de agosto de 2019.

_________________________________

BENEFICIÁRIO

______________________________
INSTITUIÇÃO/CARIMBO
TESTEMUNHAS:
   Nome:                                                                                 Nome:
   CPF:                                                                                   CPF:
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